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PRocESSo - TC-3999 t2o1s (ApENSos: TC-616 r2o14E TC_61 ztzo14)

JURISDICIONADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA

ASSUNTo - eRESTAçÃo or coNTAS ANUAL _ pREFEtro

REspoNsÁvel _ cLAUMtR nrurôruro zAMpRocNo

EMENTA

PRESTAÇÃO OC GONTAS ANUAL - EXERCíCIO OE 20.É - 1)
MANTER INDICATIVOS DE IRREGULARIDADES - 2) AFASTAR
INDICATIVO DE IRREGULARIDADE - 3} PARECER PNÉVIO
PELA APROVAÇÃO COTTI RESSALVA - 4) DETENTTAIruAçÃO - 5)
ARQUIVAR.

O EXMO. SR. CONSELHEIRO EM SUBSITUIÇÃO MARCO ANTONIO DA SILVA:

Cuidam os presentes autos de Prestação de Contas Anual, relativa ao
exercício de 2014, da Prefeitura Municipal de Santa Teresa, sob a responsabilidade
do sr. claumir Antônio Zamprogno, então prefeito Municipar.

O responsável foi regularmente citado, nos termos da tnstrução Técnica
lnicial - lTl no 324t2016-1, conforme Decisão no BB4t2o16-7, sendo expedido o
correspondente Termo de citação no g71t2o,l6-1, trazendo aos autos,
tempestivamente, a documentação de fls. lS_Zg.

lnstada a se manifestar, a área técnica, através da Secretaria de Controle
Externo de Contas - SecexContas, emitiu a lnstrução Técnica Conclusiva - ITC no
248012016-1, sugerindo a mantença dos indicativos de irregularidade listados nos

Documento assinado digitalmente. Conferência em http: //www.tce.es.gov.brl fdentif.icador:E5F48_15BC6_F64EB

oo
!EÉÉ
OH
iU ô
!o
'i0 c

õH
o-

!ooô

o D o\
{alc

õÔó
.do@
.áz
õoF

Hg
ozo
!éN
Êoo

(Eo

(H
Éú
p o ..

bo d.io
õor

!N

.áoo

<td

ÉH

Éú
tQz..
o> o i
'à42

!O N
60@\

d
ÉHAE
!O

-do
õÉ r

cúa
!UdN

.io>o

4EOê

TRIBUNAL DE CÍ)NTÂS

oo EsÍÀDo o0 EsplRtm sff{m

Rua JoséAlexandre 8uaiz, 157 - Enseada do Suá - Vitória - ES - CEP 29 050 913 - Caixa Postal 246 - TeleÍone: (27) 3334-7600 - Enderep Eletrônico: www.tce.es.gov.br

Identificador: 32003100340030003A005000 Conferência em http://www3.camarasantateresa.es.gov.br/spl/autenticidade.



TRIBUNAL DE CONTAS

00 ESTÀ08 D0 tsPlnrTo sÀÍrro
PARECER PREVIO TC-OIO/2011

, Ib/mm

itens 2'1 ' 2'2 e 2'3, com a consequente emissão de parecer previo pela REJEIÇÃg
das Contas de Governo.

o Ministério PÚblico Especial de contas, por meio do procurador, Dr. Luis
Henrique Anastácio da sílva, mediante o Parecer no 0202gt2016-5, de fls. 106-10g,
em consonância com a área técnica, pugnou no mesmo sentido.

Assim' conforme regular distribuição vieram os autos a este magistrado de
contas para emissão de relatório e voto para efeito de deliberação do colegiado da
1a câmara deste Egrégio Tribunal de contas, na forma do artigo 2g do Regimento
lnterno, Resolução TC no 261tZO13.

É o sucinto retatório.

Da análise dos autos verifico consonância de entendimento entre a área
técnica e o MinÍstério PÚblico Especial de Contas, tendo a Secretaria de controle
Externo de contas - secexcontas se manifestado, através da tnstrução Técnica
conclusiva - rrc no 24got2o16-1, no seguinte sentido, verbis:

VOTO_É

(

t...1

6. GONCLUSÃO E PNOPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Foi examinada a Prestação de contas Anual relativa à prefeitura Municipal de sANTATERESA, exercício de io1+, tormaiiiãoa de acordo 
"ã, ã ê.orução TC 261/2013 ealterações posteriores.

Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, opina-se nosentido de que esre Esrégio Tribunar oe ionras 
"ritr" 

ÉÃÍrÉgEn' nÍiàvrõ"àiiEão acâmara Municipar oe snrurÂ TEREaÀ;rããomenoando a REJE'ÇA. DAs coNTAs do sr.claumir Antonio Zamprogno, prefeito'Municipat à;;"t Jlie-r"icio de 2014, conformedispõem o inciso llldo artl32, oo negime;io interno oeste rrinunate o inciso ilt do art. 80,da Lei comprementar 621t2012, iànJo' u, vista a manutenção dos indícios deirregularidades constantes na rr zzqtzólà-,a seguir reracionados:

6'í - Desequilíbrio evidenciado no batanço patrimonial, êntre Ativo e passivo. (item2.1 desta lrc e item 6.1. do RT s1/2016I r-r"'r'vr,s,1 E,,f,r

Base Normativa:Artigos Bs, 86, tot e iós da Lei Federal 4.320t1964.

6'2 superávit Financeiro 
.demorstrado, por víncuro de recurso, diverge daquereconstante do saldo apurado no Batanço'pãtrimonLl.fit"Ã álà0".t" trc e item 6.2. doRT 81/2016)

?lt_lNorl"tiva: artigos Bs, 89 e í01 da Lei Federar 4.320t1964;Artigo s0 e parágrafo únicodo artigo 80 da Lei Complementar no 101t200O.
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O douto representante

a área técnica se manifestou,
no seguinte sentido, titteris:

do Parquef de Contas,

através do parecer no

PARECER PREVIO TC-O IO/2017
Ib/mm

por seu turno, acompanhando

0202812016-5 de fls. 106_108,

;'t[:Sffi:Ê?ilirl","jmo 
à Gâmara excede rimite constitucionar. (item 2.3 desra rrc

Base Legal: Artigo 29_A, inciso I _ redação dada pela EC 58/2009. _ (g. n.).

(

1...1

Pois bem' compulsando .os autos, verifi-ca-se que a lnstrução Técnica conclusiva éconsentânea com o.posicionamento oõ t'riÀir1áriJ-É,iüri"o'àã"bon,"s, motivo pero quar,
ffi,:T:3':iHll",f:ilUilÍ::ó úJJ"'à r,.ui ú't" i"tüàite desre peros rlúãÃentos

Notadamente' quanto ao. item 6'3. salienta-se que no exercício financeiro em exame, oE'xecutivo Municioar eretuou-repãssâ ã'maioi a" aráJeãi-Ào à câmara Municipar,
iS:ÂUtá,1ÍJ,i,íil:Ti",á:Sr"à"ãtiü.i"*rmáxímoãstãoãããúã, previsro no inciso rdã arr

Para garantir a independência dos Poderes Legislativo e Judiciário, dispõe o art. .t68 da cF:
Art' 168' os recursos correspondentes à.s dotações orçamentárias, compreendidos oscréditos suprementares e- especiais, áestinaood ;à; ;,ird; dos poderes Legisrativo eJudiciário, do Minisrerio púoiico 

";, ó";;il;r'il;ff,":er_rhes_ão enrregues aré odia 20 de cada Iê.t, 9m ouooécimós, na forma da rei comprementar a que se refere oart. 16s, § 9". (Redação dada pera ÉÉenoa constituciãnãiii. +s, de 2004)
Desse modo' o repasse dos duodecimos deve ser feito até o dia vinte de cada mês, sendo oseu valor calculado em percentuals, relativos ao rorãtãrt-o'á receita tributária e dastransferências previstas no artigo rsg, ss;, isa e rsg ãã ôon.iiüüao Federar, efetivamenterealizado no exercício anterior.

Além de data-limite oara a transferência, o valor do repasse deve ser fielmente observado.Não pode o prefeito r"p""iãr 
'ã 

lrãi". neq a menos, sob pena de crime deresponsabiridade, consoante dispõe o art. zà-n oa constiiuióàãf"à"rrr,

t .1

§ 20 constituicrime de responsabiridade do prefeito Municipar:I,- efetuar repasse que supere os rimites definidos ne.tã àrtig";ll - não enviar o repasse até o dia vinú oe cada mês; oulll - enviá-ro a menor em reração à proporçao Íixada na Lei orçamentária.

J,!i::"à?r;:e, 
a esse respeiro, ementa da consurta n. 837.630 do rribunar de conras de

I. CONSULTA _ MUNICíPIO _ LIMITES DE DESPESA DO PODER LEGISLATIVO- oBSERVÂNcrA Do nnr. zs-À ôÁ c,aa, goú nsnirLRAÇoES DA EMENDACONSTITUCIONAL 58/2009 _ ADEOUÁêEõ'bôé'VÀr-ONCS DO REPASSEFINANCE|Ro ANUAL - Ao lrôyo 'vÃróÀ- 
õôNsrrrUCtoNALMENrEESTABELECIDO _ VIGÊNCIA I" óC JANEIRô OE Züq _ EDIÇÃO DE LEIORÇAMENTÁRIâ-COIYI NOVOS I-iUrrS gU OASE-ãVNNCIA DOS LIMITESDURANTE A Extr':c!ÇÁo oRÇAúENiÀRÀ ríÉEãÃssâh ,o,on pELo poDERExEcurlvo 

-.PEYoLUÇÃ6 DoÀ RECURS,. nÉõEároos A MAroR 
'ELA

cÂMARA Ao cAtxA Ur.riõõ ounlr.riE ou No FTNAL Do EXERcícto coRRENTE

(
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*p§3[?àloo[§!Ri.:DER EXEcuIVo No REPASSE A sER REALTZADo No
í' A partir de 1o de ianeiro de 20í0, os percentuais de qasto do poder Legislativoestaberecidos pero art. zs-n o, cÉlará ãáffi; #:,q#'a" disposiçÕes da Emendaconstitucional n' 58/200s mãài;tel a aprovação de rei que reduza os varores dosrepasses e da despesa do nooer iegi"álr"'rlTirãiã;";;; iào""HIi,nur"inobservância ao princípio da 

"nuJioroãl ã-;;i, ü"-ância dos novos rimites
2' Na hipótese de nãó aoequàção dos novos percentuais de gasto do art. 29-A dacF/88 ao estabelecido na emàÀããcinstitucion;rn. sràóg, os recursos recebidos amaior pela câmara deverão sei oávotvioo. ,o 

"ãirã 
.iiico ourante ou no final doexercício corrente, podendo o Éão"r er""rtvã"ã"1"ãn,", do repasse a serrearizado ainda. no ano em questão, o" u"iorÃ ãiãiir"rr.nte repassados amaior, sem prejuizo da devoruçao a" tooo o ;;"i;;i; transferido em vatoressuperiores àqueres constitucioÃarmente preristos, paã qu" não se configure aprática de crime de respons"uiiiJáà" do gestor púbiico. 19.n.)

Trata-se' portanto de conduta de extrema ilegalidade, apta a caracterizar delito penat e ato
ü1?!o,il],de 

administrativa, este cá, rr[ro no arriso art. 11, capur e inciso r, da Lei n.

Assim sendo, a simDles opção do legislador em tipificar tal conduta na esfera penal e comoaÍo de improbidade'iá.indicã;;; g",;;ã;9, não podendo enrender_se diferenremenre naesfera admínistrativá, int"rpr"triil ;;;;"" uz à concrusão de que as contas sub examineestão maculadas de graves irieguÉiídàãà., q.r9 ensejam a emissão de parecer préviodesfavorável a sua aprovação, ,oã turrã. ãà art. g0, lll, da LC n.621t13.
A título exemplificativo,.o Tribunal de contas do Mato Grosso considera infração gravíssima
-repasses ao poder Legisrativo em desacordo com o ãrt.lg_n, § 2o, da constituiçãoFederaltt, consoante Resoiução ruormatúã? fiDo1o.
Por tudo, configuradas estão..as irreguraridades.e,rnais, a gravidade da conduta do gestor,não havendo a mínima possibiridade oá cortu oe contas, J, tJÃ'prirento a Lei orgânica,emitir parecer prévio disiinto oa ,"iÀiçao oã-áontas.

lsto posto, o MinisÍério púbrico de contas.alr l ploposta da área técnica, pugnandopeta emissâo de parecer prévio p"u ÃÉuerçEo oÀsõóru-iÀ§._ (g. n.)

Da análise do feito, verifico que área técnica
Especial Oe Contas ;r;; ;r'

, cumprindo, portanto, a este
Relator o enfrentamento de mérito dos referidos indicativos de irregularidade, à luz
da documentação constante dos autos, das razÕes de defesa, bem como da
legislação aplicável, a saber:

1. DESEQUILÍENIO EVIDENCIADO NO BALANçO PATRIMONIAL, ENTRE
o ATIVO E O pASSrvo (rrEM 2.1 D'rrc No 2480t2016-í) -ARTrcos 85, 86, 10í
E 105 DA LEI FEDERAL NO 4.320/í964.
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segundo o relato técnico, verificou-se diferença entre os totais do Ativo e doPassivo' no valor de R$ 238.983,42 (duzentos e trinta e oito mil, novecentos eoitenta e três reais e quarenta e dois centavos).

o responsável apresentou justificativas, argumentando que a referida
diferença decorreu da não consoridação do baranço da câmara Municipar eapresentou cópia do referido baranço, bem como o baranço patrimoniar da
Prefeitura, alegando ter corrigido no mesmo exercício.

A área técnica não acatou a defesa apresentada, vez que não foiencaminhado o registro contábit comprovando a aregada ausência de
consolidação, arém do que a substituição do baranço de 2o14,em 2016, não épossíver, em razão das NBC T's 16.1, 16.5, 16.6 e 16.10 do conserho Federar de
Contabilidade.

Verifico do balanço patrimonial da câmara Municipal, juntado aos autos pela
defesa (Anexo I - b), que o seu resultado patrímonial é exatamente o valor da
diferença apontada no balanço geral, e que tal diferença foi corrigída, ainda no
balanço de 2014, que ora se anarisa, evidenciando-se que a

Assím sendo, a despeíto da ocorrência da Ínconsistência de natureza
contábil, divergindo, em parte, da área técnica e do parquet decontas, mantenho
a irreqularidade, todavia, considero que não se mostra suficiente a macular os atos
do Prefeito Municipal.

2. SUPERÁVIT FINANCEIRO POR VíNCULO DE REGURSOS DIVERGE DO
QUE CONSTA DO SALDO APURADO NO BALANçO PATRIMONIAL (ITEM 2.2
DA tTC No 2480/20í6-í).

segundo o rerato técnico, verificou-se diferença, no varor de R$ 63.216,7g
(sessenta e três mil, duzentos e dezesseis reais e sétenta e oito centavos) entre o
superávit Financeiro calculado por vínculo de recursos (vinculados e não

Docmento assinado digitalmente. Conferência em http: //www.tce.es.gov.br,/ Identificâdor:F5E4g_158C6_F64EB
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vinculados) e o superávit Financeiro (Ativo - passivo Financeiros) apurado no
Balanço patrimonial do Município (Geral).

o responsáver justificou que a diferença apontada se deve a não
consolidação dos resultados da câmara Municipal, regularizados no Balanço Geral
corrigido e apresentado para substituição na prestação de contas em análise.

A área técnica não acatou a defesa pelas mesmas razões do item anterior.

Entretanto, verifico do baranço da câmara Municipar, juntado pera defesa,
que a diferença se refere ao saldo de caixa (financeiro) da câmara não consolidado,
sendo que 

não sendo

continuidade.

Assim sendo, a despeito da ocorrência da inconsistência de natureza
contábíl' como já afirmado em item anterior, divergindo, em parte, da área técnica edoParqueÍdeConta',,todavia,consideroqueestanão
se mostra suficiente a macurar os atos do prefeito Municipar.

3. REPASSE DE DUODÉCIrrAO À CÂNNANA MUNICIPAL EXCEDENDO AO
LIMITE CONSTITUCIONALMENTE FIXADO (ITEM 2.3 DA ITC NO 248012016.11.

Segundo o relato técnico, os repasses feitos ao Legíslatívo Municipal
excederam' no exercício, em R$ 75.654,34 (setenta e cinco mir, seiscentos e
cinquenta e quatro reaís e trinta e quatro centavos), ressalvando a devolução feita
pela Câmara à prefeitura, no montante de Rg 520.000,00 (quinhentos e vinte mil
reais).

O responsável justificou, em síntese, que
também, nos exercícios de 2011,2012 e 2013,

a mesma irregularidade ocorreu,

além do que o fato decorreu do
repasse ao Legislativo, além do duodécimo, dos valores destinados ao paqa.mento

, na certe za de que não seriam
computados no limite.

Argumentou, ainda, em razãoda constatação da irregularidade na prestação
de contas, exercício de 2011, tratada no Processo TC n" 2453t2012, justificado em

Docwento assinado digitalmente' conferência em http:,/,/www-tce.es .gow.br/ fdentificador:F5F4g-158C6-E64EB
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setembro de 2013' que o chefe do Executivo informou ao Legisrativo a ocorrência,e' no exercício de 2014 (em análise), ficou acertado que até o finar do exercícío seriafeita a devolução de valores para suprir os valores repassados, sendo devotvidos osvalores R$ 520'000,00 (quinhentos e vinte mil reais), que superou o somatório, de2013 e 2014' em Rg 39g.669,07 (trezentos e noventa e oito mir, seiscentos esessenta e nove reais e sete centavos), passando tais pagamentos a seremrealizados pela prefeitura.

A área técnica não acatou a defesa, sugerindo a mantença da irreguraridadecontra argumentando, em síntese, que a devorução dos repasses feítos, a maior,não tem o condão de afastar a írregutaridade, conforme interpretação do Ministério

:Ji[]:::::::::nla-::onstante do parecer prévio no 05/2016 _ processo rc;;ffi;;;;.x":
irrggularidAdê rn.o âh^5^- ^r

Da análise do feito, veriÍico que, em verdade, não houve repasse de
fi

:T::I^'li.l e consrderando que

de Contas, aÍasto a

constato ainda' dos autos retato técnico relevante sobre a boa Gestão Fiscaldo Município no exercício em apreço, sendo elas:

- Despesa com pessoar - Executivo: 4g,150/o, sendo o rimite de 540/o e, oconsolidado, sl,g0%, sendo o limite 600/o;

- Aplicação no ensino: 30,55%, sendo o rimite de 250/oe, na remuneração dopessoal do Magistério,65,g20/o, sendo o rimite de 60% da receita ríquida doFUNDEB;

Documento assinado digitalmente' conferência em http: //www.tce.es.gov.brl rdentificador:E5F4g-15BC6-F64EB
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- Aplicação na Saúde: 1g,61%, sendo o limite de 15o/o;

- Superávit Financeiro (Ativo _ passivo Financeiros): R$ 22.393.668,35 (vinte
e dois milhões, trezentos e noventa e três mir, seiscentos e sessenta e oitoreais e trinta e cinco centavos); Resurtado patrimoniat do exercício: Rg
13'705'530'58 (treze milhÕes, setecentos e cinco mit, quinhentos e trinta
reais e cinquenta e oito centavos) e saldo patrimonial (patrimônio Líquido):
R$ 183'533'043'42 (cento e oitenta e três milhÕes, quinhentos e trinta e três
mir, quarenta e três reais e quarenta e dois centavos);

- Saldos Financeiros (caíxa) do exercício anter:ior: R$ g.90 2.g27,52 (oito
milhões' novecentos e dois mil, novecentos e vinte e sete reais e cinquenta e
sete centavos), do exercício: R$ 9.237.336,41 (nove milhões, duzentos e
trinta e sete mÍ|, trezentos e trinta e seis reais e quarenta e um centavos),
sendo: prefeitura R$ 7.g4g.66s,gr (sete mirhÕes, oitocentos e quarenta e
oito míl' seiscentos e sessenta e cínco reais e oitenta e um centavos);
Câmara R$ 63.216,7g e Fundo Municipal de Saúde: R$ 1.326.4 S3,g|(hum
milhão e trezentos e vinte e seis mil, quatrocentos e cinquenta e três reaÍs e
oitenta e dois centavos).

Por todo o exposto, divergíndo, parcialmente, da área técnica e do Ministério
PÚblico Especial de contas, voro no sentido de que o colegiado da 1. câmara
deste Egregio Tribunarde contas assim detibere:

1.MantenhaosindicativosdeirregularidadetratadoSnoS@
decisão (2.1 e 2.2 - rrc), contudo, sem o condão de macurar as contas do sr.
claumir Antonio Zamprogno, em face das razões antes expendidas;

2' Afaste, pelas razões antes expendidas, o indicativo de irregularidade tratado
no item 3 desta decisão (2.3 - lrc - Repasse de duodécimo à câmara excede
Iimite), em face das razões antes expendidas.

3' Emita Parecer Previo dirigido à câmara Municipat de santa Teresa
recomendando a APRovAÇÃo cona RESSALVAS dq prestação de contas Anual
do Município, relativa ao exercício de 2o14, sob a responsabilidade do sr. GLAUMIR
ANTONIO ZAMPROGNO, então prefeito Municipal.
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4' Expeça DETERMINAÇÃo ao atual gestor da prefeitura de santa Teresa, nosentido de que nas prÓximas prestações de contas promova a correta escrituração
do balanço patrimoniar, encaminhando o registro contábir competente;

voro, por fim, no sentido de que, promovidas as comunicações devidas,em não havendo expedÍente recursal, sejam os presentes autos encaminhados àsGS secretaría Gerar das seçôes, para acompanhamento e providências
previstas nos artigos 12g e 131 da Resotução TC no 261t2013.

E como voto.

PARECER PRÉVIO

Vistos' relatados e discutidos os autos do processo Tc-3gg gt2015, RESOLVEM ossrs' consetheiros da Primeira câmara do Tribunal de contas do Estado do Espírito
santo' em sessão realizada no día vinte e dois de março de dois mil e dezessete, à
unanimidade' nos termos do voto do retator, conselheiro em substituição Marco
Antonio da Silva:

1' Manter os indicativos de irregularidade tratados nos itens 1 e Zdo voto do
relator (2.1 e 2.2 - rrc), contudo, sem o condão de macurar as contas do senhor
Claumir Antonio Zamprogno, em face das razÕes expendidas;

2' Afastar, pelas razões antes expendidas, o indicativo de irregularidade tratado
no item 3 do voto do relator (2.3 - ITC - Repasse de duodecimo à câmara excede
limite), em face das razôes expendidas;

3' Recomendar ao Legislativo Municipal a aprovação com ressalva da prestação
de contas Anual da Preíeitura Municipal de santa Teresa, relativa ao exercício de
2014, sob a responsabÍridade do sr. cÍaumir Antonio Zamprogno;

4' Determinar ao atual gestor da Prefeitura de santa Teresa que, nas próxímas
prestações de contas' promova a correta escrituração do balanço patrimonial,
encaminhando o registro contábil competente;

5. Arquivar os presentes autos após o trânsito em julgado.
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Gomposição

Reuniram-se na Primeira câmara para apreciação o senhor conselheiro Rodrigo
Flávio Freire Farias chamoun, no exercício da presidência, o senhor conselheiro em
substituição Marco Antonío da silva, relator, e a senhora conselheira convocada
Márcia Jaccoud Freitas' Presente, ainda, o senhor procurador especial de contas
Heron carlos Gomes de oliveira, em substituição ao procurador-geral do Ministerio
Público Especial de Contas.

Sala das Sessões, 22demarÇo de2O1l.

CONSELHEIRO

Presidente

CONSELHEIRO

Relator

RODRIGO FLAVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN

EM SUBST|TUIÇÃo MARCO ANTONIO DA STLVA

CONSELHEIRA MARCIA JACCOUD FREITAS

Convocada

Fui presente:

PROCURADOR ESPECIAL DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA

Em substituição ao procurador-geral

EDUARDO GIVAGO COELHO MACHADO

Sec retário-adj u nto das sessões
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